
. Pg.1 

Reunião de 21/03/2022 

 

 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VINTE E UM DE 

MARÇO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS 

ATA N.º 06/2022 

 ________ Aos vinte e um dias do mês de março, do ano de dois mil e vinte e dois, 

nesta Vila de Alcanena, reuniu, na Sala de Reuniões do Edifício Sede da Junta de 

Freguesia de Minde, alteração aprovada em Reunião de Câmara realizada a 07 de março 

de 2022 e publicitada mediante edital referência 5907/2022, Processo referência 

2022/150.10.701/5, datado de 15 de março de 2022, o Órgão Executivo do Município 

de Alcanena, em Reunião Ordinária, pelas quinze horas, estando presentes: __________    

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques, Presidente de Câmara _____________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________   

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires ___________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________  

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia 7 de março de 2022. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Proposta de não aceitação do Auto de Acordo de Transferência de 

competências no domínio da saúde. Documento referência 6114/2022. Processo 

referência 2021/100.10.001/4 (Para ratificação) ________________________________  

 ________ 1.3 - Hastear da Bandeira - Solidariedade com a Ucrânia. Documento 

referência 6075/2022. Processo referência 2022/200.10.001/1 (Para ratificação) _______  

 ________ 1.4 – Relatório e Contas 2021 da RESITEJO. Documento referência 

2911/2022. Processo referência 2017/900.20.200/9 (Para conhecimento) ____________  

 ________ 1.5– Relatório e Contas 2021 da COMPINENA. Documento referência 

2913/2022. Processo referência 2017/900.20.200/6 (Para conhecimento) ____________  
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos Despachos proferidos pelo Sr. Presidente da Câmara, no 

uso dos poderes delegados, no período de 16/02/2022 a 16/03/2022. Documento 

referência 6102/2022. Processo referência 2022/100.10.400/9 (Para conhecimento) ____  

 ________ 2.b) Procedimento para a Concessão do Bar/Restaurante, incluindo 

Esplanada, sito nos Olhos de Água, em Alcanena - Revogação da decisão de contratar e 

do ato de adjudicação à Sociedade Instantes Comuns, Lda. Documento referência 

6113/2022. Processo referência 2021/300.50.201/8 (Para deliberação) ______________  

 ________ 2.c) Desistência da ocupação do lugar n.º 50, na feira Semanal de Alcanena, 

com efeitos reportados a março de 2022. Documento referência 5807/2022. Processo 

referência 2022/300.50.201/14 (Para deliberação) _______________________________  

  ________ 2.d) Caducidade do direito de ocupação e exploração comercial das bancas 

n.ºs 61, 62, 63 e 64 do Mercado Municipal de Alcanena destinadas a Frutas e Legumes, 

que havia sido atribuído a Pedro Manuel Lourenço Neto. Documento referência 

6072/2022. Processo referência 2021/300.50.800/27 (Para deliberação) _____________  

 ________ 2.e) Correção de mero lapso de escrita da alínea f), do n.º 3 do artigo 52º do 

Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho não Sedentário das Feiras do 

Município de Alcanena, publicado no Diário da República n.º 27, 2ª Série, parte H de 7 

de fevereiro de 2020. Documento referência 6032/2022. Processo referência 

2022/100.10.400/8 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.f) Cessação do Contrato de Arrendamento celebrado entre o Município de 

Alcanena e Ana Sofia Cabaço Curado, referente à fração autónoma designada pela letra 

N correspondente ao 2 andar Tardoz Esquerdo, do prédio em regime de propriedade 

horizontal, sito na Rua Professora Ermelinda Duarte Carvalhão, n.º 90, em Vila 

Moreira, (edifício denominado complexo social José Policarpo Lopes da Silva), inscrito 

na matriz sob o artigo 1569, da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, 

proveniente do artigo 1039 da Freguesia de Vila Moreira (extinta), descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob o n.º 604, de Vila Moreira. Documento referência 

6101/2022. Processo referência 2021/300.50.201/23 (Para deliberação) _____________  

 ________ 2.g) Despacho de Condicionamento de Trânsito para realização do “V 

Alcanena Trail - Serras de Aire e Candeeiros” - 20 de março de 2022. Documento 

referência 5690/2022. Processo referência 2022/550.10.001/2 (Para conhecimento) ____  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 10 ao Orçamento e 10 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2022. Documento referência 4754/2022. Processo referência 2022/350.10.001/11 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 11 ao Orçamento e 11 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2022. Documento referência 4849/2022. Processo referência 2022/350.10.001/12 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 12 ao Orçamento e 12 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2022. Documento referência 5765/2022. Processo referência 2022/350.10.001/14 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Alteração 13 ao Orçamento e 13 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2022. Documento referência 5623/2022. Processo referência 2022/300.50.400/1 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.e) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período 25 de fevereiro a 10 de março 2022, no valor 

global de €170.276,71. Documento referência 4495/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/1. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 25 de 

fevereiro a 10 de março 2022, no valor global de €233.220,48.  Documento referência 

5624/2022 processo referência 2022/300.50.400/2. (Para conhecimento) _____________  

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 25 de fevereiro a 10 de março 2022. Documento referência 5625/2022. 

Processo referência 2022/300.50.400/3. _______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €.378.533,67, correspondentes às 

autorizações números 777 a 966; ____________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €2.180,59, correspondentes às 

autorizações número 103 a 122 (Para conhecimento)  ____________________________  

 ________ 2.1.h) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 25 de fevereiro a 10 

de março 2022. Documento referência 5626/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/4: _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €707.509,74; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €1.713,44 (Para conhecimento) _  
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 ________ 2.1.i) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à Reunião de Câmara 

(Para conhecimento) ______________________________________________________   

 ________ 3 –  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL ____  

 ________ 3.1 - Proposta de apoio do Município de Alcanena no âmbito da iniciativa 

SOS Ucrânia. Documento referência 6808/2022. Processo referência 

2022/200.30.001.01/1 (Para deliberação)  _____________________________________  

 ________ 3.2 – 5º Alcanena Trail - Solicitação de Autorização para arrecadar a receita. 

Documento referência 4079/2022. Processo referência 2022/900.10.002/3 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada n.º 11/2020/DPGOM – Requalificação do Estádio 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ - Trabalhos complementares – 2º Adicional ao contrato _________________  

 ________ - Prorrogação de prazo da empreitada. ______________________________  

 ________ Documento referência 6066/2022. Processo referência 2020/300.10.001/9 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Plano de sinalização temporária e desvio de trânsito para execução de 

travessia de novo coletor de pluvial na Rua Dr. Carlos Nunes Ferreira (EM 513-1) entre 

o perfil 0+030 e o perfil +0+160, previsto na Empreitada n.º 09/2021/DPGOM – 

Requalificação da EM 513-1 entre Alcanena e Pousados. Informação 

67/2022/DPGOM). Documento referência 6054/2022. Processo referência 

2021/300.10.001/15. (Para ratificação) _______________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Apoio à realização dos Festejos de São Sebastião – Retificação da 

deliberação tomada na Reunião de Câmara n.º 4/2022, de 21/02/2022. Documento 

referência 3826/2022. Processo referência 2022/850.10.600/5 (Para deliberação) ______  

 ________ 6.2 – Arrecadação de bilheteira Espetáculo “As Cigarras Sptendecim e 

Tredecim”, a realizar a 25 março de 2022. Documento referência 6087/2022. Processo 

referência 2022/300.50.800/4 (Para deliberação) ________________________________  
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 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Relatório e Informação sobre o Centro de Testagem de Alcanena, no 

período de 07 de janeiro a 28 de fevereiro de 2022. Documento referência 6112/2022. 

Processo referência 2022/550.20.500/3 (Para conhecimento) ______________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, assumiu a Presidência da Reunião o Senhor 

Presidente da Câmara e fixou o “Período Antes da Ordem do Dia”, com a duração 

máxima de sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para 

a Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro. _________________________________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Luís Pires. Disse ter 

verificado ter sido aberta vala na estrada, junto ao Quartel dos Bombeiros Voluntários 

de Minde, pelo que questionou a que dizia respeito.  _____________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que se tratava das sondagens 

que estavam a ser efetuadas às sapatas do edifício, junto ao muro de contenção. _______  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Pires disse ser da opinião de que as sondagens 

deveriam ser efetuadas junto ao bar dos bombeiros, porque era nesse local que, aquando 

da primeira intervenção que se realizou, que se verificou a existência de duas sapatas no 

ar e nas quais se injetou cimento. A localização mais preocupante era entre o bar e o 

algar. ____   ____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que, do que tinha aferido, as 

sapatas localizavam-se do muro para dentro, muro esse construído para contenção de 

terras.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ 2 – O Vereador, Senhor Luís Pires disse ter verificado que o Mercado de 

Minde reabrira ao público. Disse, igualmente, que seria importante que os Vereadores 

fossem avisados da sua reabertura, ainda que não tivesse havido qualquer inauguração, 

considerando até que se tratava de uma obra com Candidatura, apresentada ainda na 

altura em que o próprio ainda era Vereador. ___________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que a informação foi 

transmitida de forma a chegar, rapidamente, aos utilizadores do espaço. Quanto à 

Candidatura, informou que a mesma não estava, ainda, viabilizada pois a obra 
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ultrapassara o valor de investimento máximo previsto de 200.000,00€, definido como 

investimento máximo, em sede de Aviso de Candidatura. Deu, igualmente, 

conhecimento de que se estava a tentar resolver a situação.  _______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Pires acrescentou que, ainda que a obra 

tivesse sido efetuada pela Câmara Municipal, a competência de Gestão era da Junta de 

Freguesias de Minde. _____________________________________________________  

 ________ 3 – O Vereador, Senhor Hugo Santarém iniciou a sua exposição, 

cumprimentando os fregueses de Minde, no âmbito da descentralização da realização 

das Reuniões de Câmara pelo Concelho, com a qual eram concordantes, tal como já 

tinham referido na primeira Reunião descentralizada, no sentido de que se aproximava 

os Órgãos Autárquicos da população. Acrescentou ser uma medida que permitia 

combater o maior afastamento dos votantes, não só a nível Autárquico, mas, também, 

dos eleitos.  _____________________________________________________________   

 ________ 4 -  A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho deu conhecimento da 

realização do 5º Trail das Serras de Aire e Candeeiros, no dia anterior à presente 

Reunião, e agradeceu a todas as entidades que participaram na realização da atividade, 

particularmente à grande parceria com a Seção de Trail da Casa do Povo de Alcanena, 

sem os quais não teria sido possível alcançar o objetivo.  _________________________  

 ________ 5 – O Vereador, Senhor Nuno Silva recordou e convidou os presentes a 

participarem na iniciativa que iria decorrer, durante a presente semana, subordinada à 

temática da água, que iria envolver a comunidade escolar e que iria terminar com a 

Caminhada pelo Concelho, no dia 27 de março, dedicada à mesma temática. No dia da 

presente Reunião iria decorrer o Fórum “Conversas à Segunda”, tendo a mesma sido 

dedicada ao Sistema de Saneamento de Alcanena. ______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém congratulou a Câmara Municipal 

pela iniciativa que foi um sucesso. Sendo um sucesso da Câmara Municipal era um 

sucesso para todo o Concelho e para com todos os eleitos do Concelho de Alcanena. 

Deixou palavra de apreço a todos os que colaboraram, voluntários e associações, e cuja 

iniciativa tinha grande retorno para o Concelho. Foi iniciativa que decorreu de forma 

extraordinária e com uma organização de excelência.  ___________________________  

 ________ Não havendo assuntos de interesse geral para a Autarquia a tratar no 

“Período Antes da Ordem do Dia”, deu-se início à apreciação dos assuntos 

incluídos na “Ordem do Dia”, pelas quinze horas e quinze minutos. _____________  
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 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 07 de março de 2022. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à Reunião a Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 07 

de março de 2022, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______________   

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia 07 de março de 2022, nos termos do disposto no artigo 57º 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. _______________________________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Marlene Carvalho. ___________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Hugo Santarém, 

Alexandre Pires, José Luís Ramos, Luís Pires, Nuno Silva e o Senhor Presidente da 

Câmara. __   ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Proposta de não aceitação do Auto de Acordo de Transferência de 

Competências no Domínio da Saúde. Documento referência 6114/2022. Processo 

referência 2021/100.10.001/4 (Para ratificação)_______________________________  

 ________ Presente à Reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se dá aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ Propõe-se a não aceitação do Auto de Acordo de Transferência de 

Competências no Domínio da Saúde, por não se encontrarem reunidas todas as 

condições necessárias para assinatura do mesmo. _______________________________  

 ________ Na reunião de Câmara realizada a 18 de março de 2019 foi deliberado 

aceitar a transferência de competências que decorrem da Lei-Quadro da Transferência 

de Competências para as Autarquias Locais e para as Entidades Intermunicipais (Lei 

número 50/2018, de 16 de agosto), vertidas no Decreto-Lei número 23/2019, de 30 de 

janeiro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais e para 

as entidades intermunicipais no domínio da saúde. Foi, igualmente, deliberada a 

aceitação, em sessão extraordinária de Assembleia Municipal realizada a 27 de março 

de 2019. _  _____________________________________________________________  
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 ________ Refere-se na Proposta que têm vindo a ser estabelecidos diversos contactos 

entre o Município de Alcanena e a ARSLVT – Administração Regional de Saúde de 

Lisboa e Vale do Tejo, na sequência da publicação do Despacho nº 11444/2021, de 19 

de novembro, que aprova a minuta de auto de transferência, para efeitos do disposto no 

n.º 1, do artigo 20.º, do Decreto-Lei n.º 23/2019, de 30 de janeiro, que concretiza a 

transferência de competências para os órgãos municipais e para as entidades 

intermunicipais no domínio da saúde, para assinatura do mesmo. ___________________  

 ________ Mais se refere que decorreram visitas dos técnicos da ARSLVT - 

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e do Município de 

Alcanena às Unidades de Saúde do Concelho de Alcanena, nos dias 16 e 18 de fevereiro 

2022 e que, com a aceitação da transferência de competências, em 2019, a mesma não 

foi acompanhada da devida avaliação do estado de conservação dos edifícios e 

equipamentos afetos aos serviços de saúde pública, nem efetuada devida orçamentação 

das intervenções necessárias realizar. As unidades carecem de profundas necessidades 

de intervenção no sentido do garante da acessibilidade, salubridade, eficiência 

energética, conforto térmico, instalações elétricas, estacionamento e, no caso concreto 

de Minde, circulação rodoviária.  ____________________________________________  

 ________ Refere-se, ainda, não ser clara a política do Governo sobre a resposta ao 

nível da presença dos Médicos de Família, Serviços de Enfermagem e Planeamento 

Familiar nas estruturas de proximidade, tanto mais que o Concelho de Alcanena vinha 

assistindo a um esvaziamento de recursos humanos na área da saúde, havendo, à data, 

5578 utentes sem médico de família.  ________________________________________  

 ________ Em suma, apenas após satisfeitas as premissas abaixo, poderá haver 

condições para se assinar o Auto de Transferência de Competências na área da Saúde:__  

 ________ 1- A definição objetiva e adequada do pacote financeiro para uma fase de 

transição, durante a qual se dotarão os edifícios e equipamentos das condições ótimas 

para o desempenho da ação médica, permitindo a satisfação das necessidades de 

intervenção de modo a garantir condições de Acessibilidade, Salubridade, Eficiência 

Energética, Conforto Térmico, Instalação Elétrica, Estacionamento e Circulação 

Rodoviária (no caso de Minde); _____________________________________________  

 ________ 2- A definição clara da política de saúde nacional, nomeadamente no seu 

posicionamento quanto ao papel dos Médicos de Família e da garantia de Serviços de 
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Enfermagem e Planeamento Familiar, em número adequado às necessidades para 

assegurar o funcionamento das Unidades de Saúde do Concelho de Alcanena. ________  

 ________ A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho disse que a preocupação 

assentava na dificuldade de existir cobertura de médicos de família. Os médicos 

existentes estavam a aposentar-se, ficando os utentes sem médico de família. Embora a 

transferência de competências não implicasse competências no domínio da contratação 

de médicos, a partir do momento em que se aceitasse o proposto no Auto, o Município 

ficaria com responsabilidade na área da saúde, sem que conseguisse ter peso negocial 

para lutar sobre o assunto.  _________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém referiu que, no âmbito da delegação 

de competências, havia debates que deveriam continuar a ter efeito no futuro.  ________  

 ________ Deu conhecimento de que, no Conselho Nacional da ANAFRE - Associação 

Nacional de Freguesias assistiu-se ao discurso das freguesias a solicitarem mais 

transferências, no sentido de responderem melhor às solicitações dos fregueses. As 

freguesias queriam mais competências, mas não podia haver um esvaziamento das 

competências da Câmara Municipal.  _________________________________________   

 ________ Fora referida a questão dos médicos de família, mas a delegação de 

competências não versava sobre os médicos de família, diretamente, ainda que, 

indiretamente, sim.   ______________________________________________________  

 ________ Respeitando e acreditando que, de boa-fé, existia negociação entre a Câmara 

Municipal e a ARSLVT - Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, 

disse esperar que a mesma seja exigente e profícua. _____________________________  

 ________ O Município já tinha assumido as competências no domínio da saúde. A 

legislação que enquadrava o Auto de Transferência de Competências só foi publicada a 

19 de novembro, muito posteriormente ao Decreto-Lei que enquadrou a transferência de 

competências.  __________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que a política sobre os médicos de família era clara, ou seja, 

todos os portugueses deveriam ter médico de família, e o próprio Primeiro-Ministro 

tinha já assumido que não conseguira cumprir com essa promessa, mas que continuava 

a apostar na contratação de 280.000 profissionais de saúde, com pacotes interessantes 

para incentivar os médicos a concorrerem para medicina familiar.  _________________  

 ________ Era vantajoso que se falasse de forma interna, estando dentro do processo 

efetivo para melhor se conseguir negociar. Estendia-se que poderia haver trabalho com 
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resultados mais visíveis se o Município estivesse dentro do processo do que dizer o que 

não queremos sem que estivessem salvaguardadas as questões A, B e C. Deveria o 

Município ser o mais responsável possível de intervir junto dos utentes, razão pela qual 

levou o anterior Executivo a assumir a delegação de competências. Disse que se iriam 

abster da deliberação por terem sido favoráveis ao processo de delegação de 

competências.  __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que a Proposta de não 

aceitação do Auto de Transferência de Competências não tinha sido tomada só porque 

não. Não se podia justificar o injustificável. O processo estava inquinado desde o 

primeiro momento. Fora um processo imposto e mal negociado. E a partir do momento 

que se assinasse o documento, perder-se-ia força negocial. As Câmaras Municipais 

estavam a ser oneradas nos seus orçamentos. Era certo que quem estava mais próximo 

resolvia melhor os problemas, mas, para tal, eram necessários meios humanos e 

financeiros.  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho esclareceu que o trabalho 

estava a ser articulado, no sentido de se construir um programa para a saúde. Já tinha 

sido definida a partilha do perfil do utente. Era importante que o Governo soubesse 

indicar o processo necessário para que as pessoas tivessem médico de família e 

condições físicas necessárias ao atendimento. No caso do Centro de Saúde de Alcanena 

e Extensão de Saúde de Minde, existiam problemas que necessitava de ser resolvidos 

rapidamente. Seria gravíssimo não se dotar os serviços de condições ótimas de 

prestação dos mesmos. Não se podia assumir a transferência de comparticipação 

financeira de 230.000,00€, sem se saber o que se ia encontrar em termos de 

necessidades de intervenção nas instalações.  __________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém, em resposta ao Senhor Presidente 

da Câmara, disse que não se tratava de justificar o injustificável, mas agradecia que a 

sua opinião fosse respeitada, tal como respeitava as opiniões dos restantes.  __________  

 ________ Referiu que fazia todo o sentido trabalhar-se num plano efetivo da saúde. A 

participação nos planos da saúde era uma reivindicação dos autarcas e não do governo. 

Disse ter tido o cuidado de dizer, na sua intervenção, que tinham existido delegações de 

competências que correram bem e outras que correram menos bem. O próprio governo 

reconheceu que o Despacho que enquadrava o Auto de Transferência de Competências 

deveria ter sido publicado um ano antes.  ______________________________________  
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 ________ Acrescentou que o Decreto-Lei que enquadrava a transferência de 

competências fora trabalhado em 2/3 fases com a Associação Nacional de Municípios 

Portugueses, entidade que propôs, por várias vezes, alterações ao documento. A 

Associação Nacional de Municípios Portugueses deu pareceres negativos a algumas das 

propostas que foram depois alteradas e aprovadas. A Associação Nacional de 

Municípios Portugueses não funcionava como caixa de ressonância do Governo.  _____   

 ________ Mais referiu que, apenas seria possível chegar-se a uma fase negocial, caso 

tivessem sido aceites as competências. A decisão passou por: ou se pretendia que o 

Município estivesse à mesa das negociações ou se se pretendia que os outros municípios 

o fizessem por nós.  Os que aceitaram a transferência de competências contribuíram 

para melhorar o processo.   _________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que nunca fora colocada em 

causa a retirada, por parte do Município de Alcanena, da mesa das negociações.  ______  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Não Aceitação do Auto de 

Acordo de Transferência de Competências no Domínio da Saúde, anexo ao Despacho nº 

11444/2021, de 19 de novembro, por não se encontrarem reunidas todas as condições, 

nomeadamente:  _________________________________________________________  

 ________ 1- A definição objetiva e adequada do pacote financeiro para uma fase de 

transição, durante a qual se dotarão os edifícios e equipamentos das condições ótimas 

para o desempenho da ação médica, permitindo a satisfação das necessidades de 

intervenção de modo a garantir condições de Acessibilidade, Salubridade, Eficiência 

Energética, Conforto Térmico, Instalação Elétrica, Estacionamento e Circulação 

Rodoviária (no caso de Minde); _____________________________________________  

 ________ 2- A definição clara da política de saúde nacional, nomeadamente no seu 

posicionamento quanto ao papel dos Médicos de Família e da garantia de Serviços de 

Enfermagem e Planeamento Familiar, em número adequado às necessidades para 

assegurar o funcionamento das Unidades de Saúde do Concelho de Alcanena. ________  

 ________ 3 - Satisfeitas estas premissas, considera-se então que o Município terá 

condições para assinar o Auto de Transferência de Competências na Área da Saúde. ___  

 ________ Mais foi deliberado remeter à Assembleia Municipal, para deliberação. ____  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Hugo Santarém, José Luís Ramos 

e Luís Pires. ____________________________________________________________   
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 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Alexandre Pires, 

Marlene Carvalho, Nuno Silva e o Senhor Presidente da Câmara. __________________  

 ________ 1.3 - Hastear da Bandeira - Solidariedade com a Ucrânia. Documento 

referência 6075/2022. Processo referência 2022/200.10.001/1 (Para ratificação) ____  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta dos documentos da presente Ata, na qual se 

propõe, ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, ratificação do Despacho exarado pelo Vice-Presidente da Câmara a 16 de 

março, ao abrigo das competências delegadas, o Hastear das Bandeiras Nacionais de 

Portugal e Ucrânia, e Bandeira do Município de Alcanena, em solidariedade para com o 

povo ucraniano e comunidade ucraniana a residir no Município.  ___________________  

 ________ De acordo com o 2, do artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 150/87, de 30 de 

março, “A Bandeira Nacional poderá também ser hasteada noutros dias em que tal seja 

julgado justificado pelo Governo ou, nos respetivos territórios, pelos órgãos de governo 

próprio das regiões autónomas, bem como pelos governadores civis ou pelos órgãos 

executivos das autarquias locais e dirigentes de instituições privadas.” ______________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém questionou se a bandeira estava a ser 

hasteada diariamente dado que, desde que estivesse devidamente iluminada, poderia 

estar hasteada durante a noite.  ______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Pires esclareceu que a bandeira estava a 

ser hasteada diariamente e que não estava hasteada à noite. _______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho exarado 

pelo Vice-Presidente da Câmara a 16 de março, ao abrigo das competências delegadas, 

no âmbito do disposto no n.º 3, do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, no 

qual determinou o Hastear das Bandeiras Nacionais de Portugal e Ucrânia, e Bandeira 

do Município de Alcanena, em solidariedade para com o povo ucraniano e comunidade 

ucraniana a residir no Município, na sequência do conflito armado entre Ucrânia e 

Rússia, que decorre desde 24 de fevereiro de 2022. ______________________________  

 ________ De acordo com o n.º 2, do artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 150/87, de 30 de 

março, “A Bandeira Nacional poderá também ser hasteada noutros dias em que tal seja 

julgado justificado pelo Governo ou, nos respetivos territórios, pelos órgãos de governo 

próprio das regiões autónomas, bem como pelos governadores civis ou pelos órgãos 

executivos das autarquias locais e dirigentes de instituições privadas.” ______________  
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 ________ 1.4 – Relatório e Contas 2021 da RESITEJO. Documento referência 

2911/2022. Processo referência 2017/900.20.200/9 (Para conhecimento) __________  

 ________ Presente à reunião o Relatório e Contas 2021 da RESITEJO - Associação de 

Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, para conhecimento. ________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva informou que estava agendada, para o 

próximo dia 29 de março, a sessão da Assembleia Geral. Referiu que estavam em 

análise, por parte da Autoridade Tributária, o IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado de alguns exercícios económicos da RESITEJO - Associação de Gestão e 

Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, pelo que, assim que estivesse resolvida a situação 

se poderia proceder ao encerramento da atividade da RESITEJO - Associação de Gestão 

e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo._______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém questionou quando seria remetido, 

para conhecimento o Relatório e Contas da RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, 

E.I.M., S.A.  ____________________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva respondeu que seria remetido a reunião 

de Câmara assim que fosse remetido à Câmara Municipal.  _______________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.5 – Relatório e Contas 2021 da COMPINENA. Documento referência 

2913/2022. Processo referência 2017/900.20.200/6 (Para conhecimento) __________  

 ________ Presente à reunião o Relatório e Contas 2021 da COMPINENA - 

Companhia Imobiliária de Alcanena, S.A., para conhecimento. ____________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara questionou se a Câmara Municipal se 

fazia representar nas Assembleias Gerais da Compinena, porque não tinha sido enviada 

comunicação formal para a Câmara Municipal da realização da mesma.  _____________  

 ________ Esclareceu que, da análise do documento, ficara preocupado com os 

resultados apresentados pelo que iria estar presente na Assembleia Geral que se iria 

realizar a 30 de março.  ____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém disse partilhar da mesma 

preocupação. Relembrou que o Município tentou alienar a sua participação na 

sociedade, mas não apareceram interessados. Mostrou preocupação quanto às 

conclusões apresentadas no Relatório, nomeadamente pela perda de metade do capital, 

que levava à necessidade de se tomar uma decisão rapidamente. De acordo com o 

Código das Sociedades Comerciais, confirmando-se a perda de metade do capital social, 
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deveria ser convocada Assembleia Geral urgente. Questionou se estava prevista a 

discussão do assunto na Assembleia Geral de 30 de março. Nos casos em apreço, de 

acordo com o artigo 35.º, do Código das Sociedades Comerciais, apresentando a 

entidade capital inferior a metade do capital social, deveriam ser tomadas uma de três 

medidas: a) A dissolução da sociedade; b) A redução do capital social para montante 

não inferior ao capital próprio da sociedade, com respeito, se for o caso, do disposto no 

n.º 1, do artigo 96.º; c) A realização pelos sócios de entradas para reforço da cobertura 

do capital.  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse, da informação que reuniu que, 

quanto houve proposta de reforço de capital, em 2014, o Tribunal de Contas deu parecer 

desfavorável ao aumento do capital, recomendando inclusive alienação da quota que o 

Município tinha na sociedade. No seguimento desse parecer, em 2015, o Município 

promoveu oferta pública de alienação da participação do Município, não tendo havido 

qualquer interessado no mesmo. _____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva deu conhecimento da Ordem de 

Trabalhos da sessão da Assembleia Geral de dia 30 de março próximo.  _____________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém propôs que o assunto fosse 

acompanhado juridicamente para que não viessem a ser levantados problemas no futuro.  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos Despachos proferidos pelo Sr. Presidente da Câmara, 

no uso dos poderes delegados, no período de 16/02/2022 a 16/03/2022. Documento 

referência 6102/2022. Processo referência 2022/100.10.400/9 (Para conhecimento) _  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, a Listagem dos Despachos 

proferidos pelo Sr. Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 

16/02/2022 a 16/03/2022. __________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b) Procedimento para a Concessão do Bar/Restaurante, incluindo 

Esplanada, sito nos Olhos de Água, em Alcanena - Revogação da decisão de 

contratar e do ato de adjudicação à Sociedade Instantes Comuns, Lda. Documento 

referência 6113/2022. Processo referência 2021/300.50.201/8 (Para deliberação) ___  
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 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata. ___________  

 ________ Propõe-se, ao abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 33.º, designadamente 

sua alínea g), que Câmara Municipal de Alcanena delibere, nos termos e com 

fundamento no n.º 1, do art.º 165.º, do Código do Procedimento Administrativo, a 

intenção de proceder à revogação da decisão de contratar praticada a 07 de junho de 

2021, pela Câmara Municipal, nos termos da qual este Órgão deliberou celebrar 

contrato de concessão e exploração do Restaurante/Bar, incluindo Esplanada, sito nos 

Olhos de Água, União de freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, inscrito no 

artigo matricial sob o n.º 1766 e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o n.º 1339/20090324, no Concelho de Alcanena, precedente do 

lançamento de procedimento pré-contratual de concessão (por Hasta Pública divulgada 

por edital 12075, de 14 de junho).  ___________________________________________  

 ________ Mais se propõe, porquanto se trata de ato consequente e subsequente do 

referido ato administrativo que constitui a decisão de contratar, que a Câmara Municipal 

delibere a intenção de revogação do ato de adjudicação celebrado com a sociedade 

Instantes Comuns, Lda, comunicado a esta a 24 de setembro de 2021, cessando dessa 

forma os efeitos desse mesmo ato, conforme disposto na alínea c), do n.º 2, do artigo 

167.º, do Código do Procedimento Administrativo, considerando estar-se perante uma 

alteração objetiva das circunstâncias que legitima o Município de Alcanena, por razões 

de interesse público prevalecentes sobre o interesse privado, a proceder à revogação dos 

referidos atos administrativos, consistentes na decisão de contratar e, bem assim, no ato 

de adjudicação já celebrado, donde resulta, consequentemente, a extinção do 

procedimento pré-contratual em apreço.  ______________________________________  

 ________ Aprovado o proposto, deverá o concorrente ser notificado para se 

pronunciar quanto ao mesmo, nos termos do disposto no artigo 120.º, do Código do 

Procedimento Administrativo, no prazo de 10 dias. ______________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos:  ______________________  

 ________ a) o Município de Alcanena é dono e legítimo proprietário de um Bar 

Restaurante (doravante designado por Bar/Restaurante), sito em Olhos de Água, na 

União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, inscrito no artigo matricial 

sob o n.º 1766 e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o n.º 

1339/20090324, no Concelho de Alcanena; ____________________________________  
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 ________ b) por via de deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcanena, a 07 

de junho de 2021, no uso da competência prevista na al. dd), do n.º 1, do art.º 33.º, do 

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi autorizada a cessão da exploração do 

referido Bar/Restaurante e, consequentemente, promovido pela Câmara Municipal de 

Alcanena o aprovado procedimento pré-contratual tendo em vista a sua concessão e 

exploração (cfr. decisão de contratar); ________________________________________  

 ________ c) cumprida a tramitação prevista para o referido procedimento, no passado 

dia 24 de setembro de 2021, apresentadas as propostas e analisadas as mesmas, a 

concorrente Instantes Comuns, Unipessoal, Lda. foi notificada da decisão de 

adjudicação da proposta por si apresentada, não tendo até à presente data sido outorgado 

o contrato previsto; _______________________________________________________  

 ________ d) após averiguação do estado de conservação do Bar/Restaurante em 

apreço, na sequência da notificação do referido ato de adjudicação à concorrente, tomou 

a Câmara Municipal de Alcanena conhecimento, conforme Informação 04/2022 

laborada pela Eng.ª Lurdes Sousa, de que: _____________________________________  

 ________ “- o edifício e espaço exterior que lhe está afeto necessita de algumas 

intervenções de conservação/manutenção; ____________________________________  

 ________ - o edifício que foi objeto de anterior contrato de concessão e exploração 

que terminou, foi recebido pelo Município em condições que se entendem deveriam ter 

sido melhoradas pelo concessionário já que as mesmas são manifestamente inferiores 

às encontradas aquando do início do respetivo aluguer, como é o caso claro da 

cozinha; _  _____________________________________________________________  

 ________ - relativamente às infraestruturas de abastecimento de água, gás e 

eletricidade, as mesmas estão disponíveis no local, no entanto constatou-se danos no 

quadro elétrico geral e inadequada desativação da rede interior de água; ___________  

 ________ - no que se refere ao quadro elétrico, e entendendo-se que a referida 

reparação devia ser efetuada pelo município, foi efetuada uma PRD (n.º 1592 de 

19/01/2022) que foi aprovada, encontrando-se já em execução a sua reparação; ______  

 ________ - relativamente ao gás, a infraestrutura está disponível, não se tendo 

identificado visualmente danos, mas nos termos legais antes da entrada em 

funcionamento deverá ser objeto de inspeção por entidade competente, mas dado que 

para a realização da mesma é necessária a prévia instalação dos equipamentos 

alimentados a gás, entende-se que deverá a mesma ser solicitada pelo concessionário; _  
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 ________ - relativamente à rede de abastecimento de água predial, constatou-se a 

desadequada desativação da mesma mas não foi possível aferir do devido 

funcionamento da rede interior, pelo que atendendo às atuais circunstâncias e não 

dispondo o município de canalizador (se for o caso) da instalação de acordo com as 

suas necessidades e em simultâneo verificar o estado da rede (a acompanhar pelo 

município)”; ____________________________________________________________  

 ________ e) atento o estado de conservação reportado e supra descrito, terá de 

concluir-se que não estão verificados os pressupostos colocados, indicados no 

procedimento supra identificados de disponibilização do prédio (Bar/Restaurante) para 

efeitos da sua concessão; __________________________________________________  

 ________ f) para que assim acontecesse teria sempre Município de Alcanena, através 

do órgão executivo Câmara Municipal de Alcanena, que proceder à reparação do estado 

de conservação do mencionado Bar/Restaurante, tendo que o fazer previamente à 

celebração de qualquer contrato de cessão de exploração, onde se inclui, pois, o contrato 

objeto do procedimento pré-contratual de concessão supramencionado; _____________  

 ________ g) o Bar/Restaurante se mostra situado em local de grande potencial de 

desenvolvimento turístico, junto à Praia Fluvial, ao Parque de Campismo e ainda ao 

Centro de Ciência Viva, todos localizados nas imediações do mesmo, foi intenção do 

Município de Alcanena intervir nas instalações do Bar/Restaurante de forma a recuperá-

lo, aproveitando esse potencial de desenvolvimento e atração turística; ______________  

 ________ h) a pretensão de modernizar todo o local, isto é, restaurante e espaço 

envolvente, conferindo-lhe uma apresentação e meios de fruição mais atrativos, 

contribuindo para o aumento do valor do perfil turístico do local e dos seus visitantes; __  

 ________ i) só supervenientemente à prática do ato de adjudicação é que o Município 

de Alcanena tomou conhecimento do real estado de conservação em que as instalações 

do Bar/Restaurante se encontravam, porquanto, quando tomou a intenção de o 

concessionar, não terá sido informado e constatado o estado de degradação em que 

atualmente se encontra; ___________________________________________________  

 ________ j) o atual estado do Bar/Restaurante, bem como o conceito preconizado para 

o procedimento desenvolvido, que se limita prever a manutenção da precária estrutura 

existente, não serão adequados a garantir o interesse publico ao desenvolvimento e local 

onde se insere o Bar/Restaurante; ____________________________________________  
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 ________ k) o interesse público inerente à realização de obras de reparação e melhoria 

das instalações do Bar/Restaurante; __________________________________________  

 ________ E, finalmente, considerando que:  __________________________________  

 ________ l) os motivos atrás expostos constituem o fundamento previsto na al. c), do 

n.º 2, do artigo 167.º (“a superveniência de conhecimentos técnicos e científicos ou a 

alteração objetiva das circunstâncias de facto em face das quais, num ou noutro caso, 

não poderiam ter sido praticados”). __________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém referiu que a Proposta demonstrava 

algumas incongruências e que teria sido mais correto, da parte do Executivo, remeter à 

Reunião informação onde se referisse, de forma clara, que era intenção do Município 

avançar com outra proposta para o espaço. A Proposta de intenção de revogação era 

justificar o injustificável.  __________________________________________________  

 ________ Esclareceu que o Executivo fora eleito para tomar decisões e para indicar 

estrategicamente as suas pretensões, com toda a legitimidade para o efeito.  __________  

 ________ Acrescentou que todos eram da opinião que o local deveria ser um local de 

atratividade e excelência. Não havendo intenção de concessionar o espaço, disse que 

deveria ter sido, logo, informado o interessado, para não se criar expectativas. O 

vencedor da concessão tinha já orçamento para dotar o espaço das condições ideais para 

reabertura do espaço.  _____________________________________________________  

 ________ Mais referiu que tal decisão de revogação significava que, em 2022 não 

haveria Restaurante/Bar nos Olhos de Água e, seguindo-se para outra solução, ficava na 

dúvida se, futuramente, existiria Restaurante no espaço.   _________________________  

 ________ Concluiu dizendo não ser correto ter-se negociado com o concorrente o 

ajuste do contrato de concessão e, à ultima da hora, se revogasse a decisão, com base na 

justificação na necessidade de intervenções que não justificavam a decisão política de 

revogação do contrato.  ____________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que existiam decisões que 

careciam de amadurecimento pelo que foi o próprio que comunicou ao interessado a 

decisão da Câmara Municipal. Olhou-se para o espaço, para o estado do edificado, para 

Parque de Campismo com 3 bungalows sem mobiliário. Tal estado levou à reflexão 

sobre o que se pretende para o espaço da Praia Fluvial. E se fosse necessário estar-se 2 a 

3 anos sem Bar/Restaurante, estar-se-ia até haver algo que o dignificasse.  ___________  
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 ________ Previa-se abrir um concurso para o espaço que cativasse os grandes grupos 

hoteleiros a apresentarem proposta de dinamização do espaço que atraísse turistas 

nacionais e estrangeiros e que geram economia. Não sabia se seria possível de 

concretizar tal ideia, mas iriam trabalhar para que tal fosse possível. ________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém esclareceu que o executivo, ao 

tempo, também fizera esse exercício de repensar o espaço, de o tornar agregador e 

atrativo. Mas ficava preocupado porque em 2/3 anos, conforme fora proferido pelo 

Senhor Presidente, não se conseguiria operacionalizar o espaço conforme se pretendia. 

Era da opinião que se tivesse avançado com a concessão, durante o período necessário e 

depois se fizesse uso da cláusula de reversão. __________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse ter opinião diferente e que seria 

melhor estar o Bar/Restaurante fechado durante 2/3 anos do que não se prestar um 

serviço com o mínimo de dignidade __________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém respondeu que havendo cláusula de 

reversão, seria importante que o Parecer Jurídico apontasse nesse sentido. Estando o 

espaço desocupado, caso não houvesse vigilância, mais cedo ou mais tarde, iria servir 

para aquilo que não deveria.  _______________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara reforçou a ideia de ser muito importante 

a vigilância efetiva do espaço 24 horas por dia. _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada, ao abrigo do disposto no n.º 

1, do artigo 33.º, designadamente sua alínea g), que Câmara Municipal de Alcanena 

delibere, nos termos e com fundamento no n.º 1, do art.º 165.º, do Código do 

Procedimento Administrativo, a intenção de proceder à revogação da decisão de 

contratar praticada a 07 de junho de 2021, pela Câmara Municipal, nos termos da qual 

este Órgão deliberou celebrar contrato de concessão e exploração do Restaurante/Bar, 

incluindo Esplanada, sito nos Olhos de Água, União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, inscrito no artigo matricial sob o n.º 1766 e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o n.º 1339/20090324, no Concelho 

de Alcanena, precedente do lançamento de procedimento pré-contratual de concessão 

(por Hasta Pública divulgada por edital 12075, de 14 de junho).  ___________________  

 ________ Mais foi aprovada, porquanto se trata de ato consequente e subsequente do 

referido ato administrativo que constitui a decisão de contratar, a intenção de revogação 

do ato de adjudicação celebrado com a sociedade Instantes Comuns, Lda, comunicado a 
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esta a 24 de setembro de 2021, cessando dessa forma os efeitos desse mesmo ato, 

conforme disposto na alínea c), do n.º 2, do artigo 167.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, considerando estar-se perante uma alteração objetiva das circunstâncias 

que legitima o Município de Alcanena, por razões de interesse público prevalecentes 

sobre o interesse privado, a proceder à revogação dos referidos atos administrativos, 

consistentes na decisão de contratar e, bem assim, no ato de adjudicação já celebrado, 

donde resulta, consequentemente, a extinção do procedimento pré-contratual em apreço.  

 ________ Notificar afirma Instantes Comuns, Lda, para se pronunciar quanto ao 

mesmo, nos termos do disposto no artigo 120.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, no prazo de 10 dias. _________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Hugo Santarém, José Luís 

Ramos e Luís Pires. ______________________________________________________   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Alexandre Pires, 

Marlene Carvalho, Nuno Silva e o Senhor Presidente da Câmara. __________________  

 ________ 2.c) Desistência da ocupação do lugar n.º 50, na Feira Semanal de 

Alcanena, com efeitos reportados a março de 2022. Documento referência 

5807/2022. Processo referência 2022/300.50.201/14 (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a operadora económica que tem vindo a usufruir do direito de 

ocupação e exploração do lugar de venda n.º 50, da Feira Semanal de Alcanena 

comunicar a sua desistência de vender os seus produtos na mesma, a partir do mês de 

março.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Refere-se, igualmente, na informação que o pedido de desistência não 

cumpre o prazo de 30 dias de antecedência exigido nos n.ºs 1 e 2, do artigo 34.º, do 

Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho não Sedentário das Feiras do 

Município de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ Propõe-se que seja deferido o pedido, sendo que a interessada deverá pagar 

a ocupação do mês de abril próximo. _________________________________________  

 ________ Se a Câmara Municipal deliberar a aceitação da desistência com efeitos ao 

presente mês de março, deverá ser o assunto remetido para deliberação da Assembleia 

Municipal, já que qualquer redução ou isenção de taxa não expressamente prevista no 

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças é da competência desse Órgão, nos termos 

do n.º 2, do artigo 16.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro. ______________________   
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de desistência 

do direito de ocupação e exploração do lugar de venda n.º 50, da Feira Semanal de 

Alcanena, formulado pela operadora económica mencionada na informação número 

5807, processo referência 2022/300.50.201/14, com efeitos ao presente mês de março, 

ficando a aprovação condicionada à aprovação da Assembleia Municipal, já que 

qualquer redução ou isenção de taxa não expressamente prevista no Regulamento da 

Tabela de Taxas e Licenças é da competência desse Órgão, nos termos do n.º 2, do 

artigo 16.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro. _______________________________   

  ________ 2.d) Caducidade do direito de ocupação e exploração comercial das 

bancas n.ºs 61, 62, 63 e 64, do Mercado Municipal de Alcanena, destinadas a 

Frutas e Legumes, que havia sido atribuído a Pedro Manuel Lourenço Neto. 

Documento referência 6072/2022. Processo referência 2021/300.50.800/27 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual se deixa 

aqui por reproduzida.  _____________________________________________________  

 ________ Refere-se na mesma que o titular das Bancas números 61, 62, 63 e 64, do 

Mercado Municipal de Alcanena, destinadas a Frutas e Legumes, que havia sido 

atribuído a Pedro Manuel Lourenço Neto, deixou de comparecer para venda dos seus 

produtos. Foi solicitada por Catarina Coito, esposa, e, posteriormente, por Miguel 

Sintra, a anulação da subscrição mensal das bancas. No entanto, nenhuma das 

comunicações foi efetuada pelo titular das bancas ou por representante legal do mesmo, 

não se encontrando qualquer dos documentos apresentados efetuado nos termos do 

artigo 102.º, do Código do Procedimento Administrativo, ainda que lhe tivesse sido 

solicitado, via email.  _____________________________________________________  

 ________ Mais se refere que não deu entrada na Autarquia qualquer pedido, válido, de 

desistência do direito de ocupação e exploração comercial das bancas acima referidas 

porquanto não foi registado nenhum pedido efetuado ou subscrito quer pelo titular, quer 

por um seu representante legal, nos termos gerais de direito. ______________________  

 ________ Informa ainda que o interessado não vem ao Mercado Municipal desde o dia 

29/09/2021, verificando-se a falta em mais de cinco mercados seguidos ou dez 

interpolados, não tendo sido solicitada qualquer justificação ou apresentado documento 

legal para o efeito, dado que a declaração de internamento hospitalar apenas se refere a 

um dia e não refere a necessidade de acompanhamento por determinado período. 
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Acresce o facto que o exercício da atividade dever ser feito pelos titulares do direito, os 

quais podem fazer-se acompanhar de até 2 colaboradores por banca, devendo, 

previamente, ser aprovado pela Câmara Municipal, não constando do processo qualquer 

pedido de autorização de colaboradores. No caso em concreto, quem refere não poder 

vir ao Mercado para acompanhar o filho não é o titular do direito, mas a sua esposa. _ __  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Não considerar qualquer pedido 

de desistência do direito de ocupação e exploração comercial das bancas n.ºs 61, 62, 63 

e 64, do Mercado Municipal de Alcanena formulado pelo operador económico referido 

na informação 6072/2022, processo referência 2021/300.50.800/27, pois não houve 

pedido válido em tal sentido, porquanto não foi efetuado ou subscrito nenhum pedido, 

quer pelo titular, quer por um seu representante legal, nos termos gerais de direito, 

sendo que o email enviado não satisfaz o exigido no artigo 102.º, do CPA - Código do 

Procedimento Administrativo e tendo sido chamado a suprir as deficiências, conforme 

email de 14-12-2021, o  interessado nada disse. ________________________________   

 ________ Considerar injustificadas as ausências do titular do direito de ocupação e 

exploração comercial das bancas n.ºs 61, 62, 63 e 64, do Mercado Municipal de 

Alcanena, durante os meses de outubro, novembro e dezembro de 2021, janeiro, 

fevereiro e março, este até dia 16, inclusive, de 2022, atento o disposto na alínea h), do 

artigo 26.º e artigo 31.º, do Regulamento, pois nem sequer foi solicitada a justificação 

da ausência do titular do direito, nem apresentado qualquer documento para o efeito. ___  

 ________  Declarar a caducidade do direito de ocupação e exploração comercial das 

bancas n.ºs 61, 62, 63 e 64, do Mercado Municipal de Alcanena, destinadas a Frutas e 

Legumes, que havia sido atribuído a Pedro Manuel Lourenço Neto, decorrente do 

Procedimento de Hasta Pública para atribuição do direito de ocupação de bancas vagas 

no Mercado Municipal de Alcanena, cujo ato público teve lugar a 24 de março de 2021, 

deliberação essa fundamentada no facto do interessado não vender os seus produtos no 

Mercado Municipal de Alcanena desde 29 de setembro de 2021, não tendo apresentado 

justificação válida para as suas ausências, pelo que a situação se enquadra nas alíneas h) 

e i), do artigo 26.º, do Regulamento dos Mercados Municipais do Concelho de 

Alcanena, publicado no Diário da República n.º 26, 2.ª Série, parte H, de 6 de fevereiro 

de 2020, as quais são, de per si, motivo para a Câmara declarar a caducidade do direito 

de ocupação, já que o titular do direito esteve ausente em mais de cinco mercados 

seguidos ou dez interpolados, em cada ano civil de 2021 e 2022, este até 16 de março, 
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inclusive, sendo certo que no mês de dezembro de 2021, este ausente por período 

correspondente a 5 dias , ausências essas não justificadas. ________________________  

 ________  Determinar, nos termos do n.º 4, do artigo 26.º, do Regulamento 

mencionado, que a declaração de caducidade deliberada, constitui impedimento para o 

seu titular aceder de novo a um espaço num Mercado Municipal do Concelho de 

Alcanena, por um período de dois anos. _______________________________________  

 ________ Não autorizar a anulação das faturas n.ºs 005/1781, de 22-11-2021 e 

005/1920, de 25-10-2021, por não haver base legal para o efeito, as quais deverão ser 

pagas, devendo também o interessado efetuar o pagamento do agravamento no montante 

correspondente a 50% do valor da taxa paga mensalmente (taxa reduzida), por 

incumprimento do prazo de pagamento de cada uma das faturas. ___________________  

 ________  Ratificar a não emissão de faturas a partir de janeiro de 2022, inclusive, 

pois em 01-01-2022, estavam já reunidas as condições para ser declarada a caducidade 

da atribuição do direito. ___________________________________________________  

 ________  Nos termos do n.º 3, do artigo 26.º, do já mencionado Regulamento e, bem 

assim, nos termos do disposto no artigo 121.º e seguintes do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 se janeiro, dar ao 

interessado o prazo de 10 dias úteis, para se pronunciar, por escrito, querendo. ________  

 ________  Findo o prazo acima mencionado, será tomada a decisão final, após 

apreciação da pronúncia, eventualmente, produzida em sede de audiência prévia, e caso 

não haja pronúncia será tomada deliberação final em consonância com a deliberação 

agora tomada. ___________________________________________________________  

 ________ 2.e) Correção de mero lapso de escrita da alínea f), do n.º 3, do artigo 

52.º, do Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho não Sedentário das 

Feiras do Município de Alcanena, publicado no Diário da República n.º 27, 2.ª 

Série, parte H, de 7 de fevereiro de 2020. Documento referência 6032/2022. 

Processo referência 2022/100.10.400/8 (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere a 

existência de lapso de escrita na alínea f), do n.º 3, do artigo 52.º, do Regulamento da 

Atividade de Comércio a Retalho não Sedentário das Feiras do Município de Alcanena.  

 ________ O Regulamento, no seu artigo 45.º, subordinado à epígrafe “Proibições aos 

feirantes” dispõe que o feirante fica proibido de: ________________________________  
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 ________ “… m) Permanecer no recinto da feira após o tempo estabelecido para a sua 

desmontagem e levantamento; ______________________________________________  

 ________ n) Ceder o espaço que lhe foi adjudicado, sem autorização, a outrem, seja a 

que título for, salvo o disposto no número três, do artigo 48.º deste regulamento”. _____  

 ________ Na alínea g), do n.º 2 e alínea f), do n.º 3, do artigo 52.º, do Regulamento 

refere-se, em ambas, a alínea m), do artigo 45.º, sendo manifestamente, um lapso de 

escrita que se identifica como erro mecânico no contexto do Regulamento, não havendo 

lugar a qualquer dúvida de que a circunstância de qualquer operador económico ceder a 

outrem o espaço que lhe foi adjudicado, sem autorização, se insere numa 

contraordenação grave, acarretando lesão para o erário público, desobediência à 

entidade Município, sendo, de per si, motivo de caducidade da atribuição do direito de 

utilização do espaço, como refere a alínea h), do n.º 1, do artigo 33.º, do Regulamento. _  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Face ao disposto nos artigos 295.º 

e 249.º, do Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47344/66, de 25 de novembro, 

na sua atual redação, verificando-se um lapso material de escrita na alínea f), do n.º 3, 

do artigo 52.º, do Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho não Sedentário das 

Feiras do Município de Alcanena, publicado no Diário da República n.º 27, 2.ª Série, 

parte H, de 7 de fevereiro de 2020, foi deliberado efetuar-se correção à mesma. _______  

 ________ Assim, na alínea f), do n.º 3, do artigo 52.º, do Regulamento, onde se lê: ___  

 ________ “Artigo 52.º - Infrações e regime sancionatório: _______________________   

 ________ São puníveis como contraordenação grave: __________________________  

 ________ f) A violação das proibições constantes das alíneas c), d), e), g), h), i), j), l), 

m),o), p), q), r), s), t), u), v), w) do artigo 45.º;” ________________________________  

 ________ Deve ler-se: ___________________________________________________  

 ________ “Artigo 52.º - Infrações e regime sancionatório _______________________  

 ________ 3 — São puníveis como contraordenação grave: ______________________  

 ________ f) A violação das proibições constantes das alíneas c), d), e), g), h), i), j), l), 

n), o), p), q), r), s), t), u), v), w) do artigo 45.º;”_________________________________  

 ________ Mais foi deliberado que, tratando-se de mero lapso de escrita, esta correção 

não está sujeita a participação dos interessados, nem a consulta pública, devendo, no 

entanto, ser dada publicidade à mesma, quer através de editais a publicitar nos locais de 

estilo, quer no sítio da Internet do Município, quer no Diário da República, sendo certo 

que só a partir da data da publicação no Diário da República é que se torna eficaz, nos 
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termos do artigo 139.º, do CPA - Código do Procedimento Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 7/2015, de 7 de janeiro, na redação atual. _____________________  

 ________ 2.f) Cessação do Contrato de Arrendamento celebrado entre o 

Município de Alcanena e Ana Sofia Cabaço Curado, referente à fração autónoma 

designada pela letra N, correspondente ao 2.º andar Tardoz Esquerdo, do prédio 

em regime de propriedade horizontal, sito na Rua Professora Ermelinda Duarte 

Carvalhão, n.º 90, em Vila Moreira, (edifício denominado Complexo Social José 

Policarpo Lopes da Silva), inscrito na matriz sob o artigo 1569, da União de 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo 1039 da Freguesia 

de Vila Moreira (extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 

604, de Vila Moreira. Documento referência 6101/2022. Processo referência 

2021/300.50.201/23 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veia a arrendatária da fração autónoma designada pela letra N, correspondente ao 

2.º andar Tardoz Esquerdo, do prédio em regime de propriedade horizontal, sito na Rua 

Professora Ermelinda Duarte Carvalhão, n.º 90, em Vila Moreira, propriedade do 

Município de Alcanena comunicou a esta Autarquia a cessação do referido contrato de 

arrendamento, assinado a 27 de novembro de 2015, com início a 1 de dezembro desse 

mesmo ano, pelo período de 18 meses, renovável automaticamente no seu termo por 

períodos de um ano, sucessivos no tempo.   ____________________________________  

 ________ Aquando da comunicação o contrato encontrava-se na sua 3ª renovação 

automática, que terminou a 30 de novembro de 2021. Alegava a arrendatária que se 

encontrava em dívida um mês de renda e que iria proceder ao pagamento do mesmo em 

prestações.   _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se a aceitação da resolução do contrato de arrendamento urbano para 

fins habitacionais com opção de compra, celebrado em 27 de novembro de 2015, entre o 

Município de Alcanena e Ana Sofia Cabaço Curado, referente à fração autónoma 

designada pela letra N, correspondente ao 2.º andar Tardoz Esquerdo, do prédio em 

regime de propriedade horizontal, sito na Rua Professora Ermelinda Duarte Carvalhão, 

n.º 90, em Vila Moreira, (edifício denominado Complexo Social José Policarpo Lopes 

da Silva), inscrito na matriz sob o artigo 1569, da União de Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, proveniente do artigo 1039 da Freguesia de Vila Moreira (extinta), 

descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 604, de Vila Moreira. _________  
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 ________ Mais se propõe notificar a interessada da presente decisão administrativa, 

juntamente com indicação do valor em dívida, ao qual acrescem juros de mora por 

atraso nos pagamentos, desde a data do respetivo vencimento.  ____________________  

  ________ Após pagamento da dívida deverá ser tomada decisão sobre a restituição da 

caução paga no inicio do contrato, uma vez que a habitação não se encontra danificada, 

para além do desgaste normal do tempo ou, por sua vez, deduzir ao valor da caução os 

montantes em dívida.  _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceitar o pedido de resolução do 

contrato de arrendamento urbano para fins habitacionais com opção de compra, 

celebrado em 27 de novembro de 2015, entre o Município de Alcanena e Ana Sofia 

Cabaço Curado, referente à fração autónoma designada pela letra N, correspondente ao 

2.º andar Tardoz Esquerdo, do prédio em regime de propriedade horizontal, sito na Rua 

Professora Ermelinda Duarte Carvalhão, n.º 90, em Vila Moreira, (edifício denominado 

Complexo Social José Policarpo Lopes da Silva), inscrito na matriz sob o artigo 1569, 

da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo 1039 da 

Freguesia de Vila Moreira (extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial sob o 

n.º 604, de Vila Moreira, considerando-se, assim, a resolução do mesmo, por mútuo 

acordo. __  _____________________________________________________________  

 ________ Notificar a interessada da presente decisão administrativa, juntamente com 

indicação do valor referente a renda/s em dívida, ao qual acresce juros de mora por 

atraso nos pagamentos, desde a data do respetivo vencimento.  ____________________  

  ________ Delegar, no Senhor Presidente da Câmara, com efeitos imediatos, podendo 

subdelegar, a decisão quanto à restituição, ou utilização, no todo ou em parte, da caução 

de 500€ paga através da guia número 2374, no dia 18 de novembro de 2015, nos termos 

do disposto no artigo 19.º, do Programa de Procedimento que precedeu a arrematação 

respetiva, no inicio do contrato. Uma vez que a habitação não se encontra danificada, 

para além do desgaste normal do tempo, após o pagamento dos montantes em dívida 

será a caução restituída. Se por outro lado, a dívida não for paga na totalidade, será 

utilizada a caução, até ao valor total da mesma, na exata mediada do valor em dívida, 

sendo restituída a parte restante da caução de não for utilizada na totalidade.  _________  

 ________ 2.g) Despacho de Condicionamento de Trânsito para realização do “V 

Alcanena Trail - Serras de Aire e Candeeiros” - 20 de março de 2022. Documento 

referência 5690/2022. Processo referência 2022/550.10.001/2 (Para conhecimento) _  
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 ________ Presente à reunião o Despacho n.º 5690, exarado pelo Senhor Presidente de 

Câmara a 11 de março corrente, no qual autorizou o Condicionamento de Trânsito para 

realização do “V Alcanena Trail - Serras de Aire e Candeeiros”, levado a efeito no dia 

20 de março de 2022, entre as 07h00 e as 15h00, em Minde, evento esse organizado 

pela Câmara Municipal.  ___________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________   

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 10 ao Orçamento e 10 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2022. Documento referência 4754/2022. Processo referência 

2022/350.10.001/11 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 11 ao Orçamento e 11 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2022. Documento referência 4849/2022. Processo referência 

2022/350.10.001/12 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 12 ao Orçamento e 12 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2022. Documento referência 5765/2022. Processo referência 

2022/350.10.001/14 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.d) Alteração 13 ao Orçamento e 13 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2022. Documento referência 5623/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/1 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.e) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período 25 de fevereiro a 10 de março 2022, 

no valor global de €170.276,71. Documento referência 4495/2022. Processo 

referência 2022/300.50.400/1. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 25 de 

fevereiro a 10 de março 2022, no valor global de €233.220,48.  Documento 

referência 5624/2022 processo referência 2022/300.50.400/2. (Para conhecimento) _  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por Despacho no 

período de 25 de fevereiro a 10 de março 2022.  ______________________________  

 ________ Documento referência 5625/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/3. _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €.378.533,67, 

correspondentes às autorizações números 777 a 966; __________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €2.180,59, correspondentes 

às autorizações número 103 a 122 (Para conhecimento)________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.h) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 25 de fevereiro 

a 10 de março 2022. Documento referência 5626/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/4: _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €707.509,74; ______________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €1.713,44 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à Reunião de 

Câmara (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do 18 de 

março de 2022, o qual acusa um saldo de 1.864.832,53€ sendo 1.449.904,38€ de 

Operações Orçamentais e 414.928,15 de Operações de Tesouraria. _________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 –  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL ____  

 ________ 3.1 - Proposta de apoio do Município de Alcanena no âmbito da 

iniciativa SOS Ucrânia. Documento referência 6808/2022. Processo referência 

2022/200.30.001.01/1 (Para deliberação)  ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe à 

Câmara Municipal: _______________________________________________________  

 ________ 1.O apoio à população refugiada da Ucrânia, nomeadamente nas ações de 

acolhimento e alojamento temporário, através da disponibilização de habitações do 

Município, providenciando as condições essenciais ao bem-estar e segurança das 

pessoas deslocadas da Ucrânia para o Concelho de Alcanena.  _____________________  

 ________ 2.A doação de bens de primeira necessidade - produtos de higiene pessoal, 

fraldas de adulto e de criança, cereais de pequeno-almoço, bolachas, papas lácteas e 

máscaras comunitárias, no valor de 1.487,01€, enviado para a fronteira da Polónia, a 

serem encaminhados para a população ucraniana. _______________________________  

 ________ 3.Aceder ao programa Porta de Entrada - Programa de Apoio ao Alojamento 

Urgente Regime excecional Ucrânia, como forma de obter uma compensação financeira 

pela despesa efetuada com a disponibilização do alojamento temporário, nos moldes do 

definido pelo programa Porta de Entrada. _____________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1 - O início da guerra colocou nas mãos de todo o mundo uma 

responsabilidade humanitária sem fronteiras. Na sequência dos desenvolvimentos da 

situação que se vive na Ucrânia, o Município de Alcanena propôs-se desencadear 

algumas iniciativas de apoio à população refugiada e também à população que 

permanece em situação de guerra no país. _____________________________________  
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 ________ A ação SOS Ucrânia iniciou a sua missão com o contacto com a 

comunidade ucraniana residente no Concelho e a abertura do espaço solidário. Neste 

momento, a ação prolonga-se na estratégia de acolhimento de agregados familiares 

refugiados.  _____________________________________________________________  

 ________ 2 - O Presidente da Câmara Municipal, Rui Anastácio, reuniu com a 

comunidade ucraniana residente no Concelho de Alcanena com o objetivo de 

disponibilizar o apoio do Município para o acompanhamento da situação dos 

refugiados. Nesta reunião, foram identificados contactos, os bens de primeira 

necessidade a enviar para a Ucrânia e os respetivos circuitos de transporte. ___________  

 ________ 3 – Na sequência desta reunião, foram iniciadas algumas diligências, 

designadamente:  ________________________________________________________  

 ________ 3.1. Abertura do espaço SOS Ucrânia – Voluntariado __________________  

 ________ Espaço localizado no Mercado Municipal para recolha de bens para enviar 

para as comunidades de refugiados. Este espaço foi dinamizado por munícipes 

voluntários e pela Ordem de Malta. __________________________________________  

 ________ 3.2. Doação de bens pelo Município de Alcanena______________________  

 ________ Foi selecionado um conjunto de bens de primeira necessidade a ser doado 

pelo Município de Alcanena e enviado para a fronteira da Polónia, de forma a ser 

encaminhado para a população ucraniana. Os bens a doar são produtos de higiene 

pessoal, fraldas de adulto e de criança, cereais de pequeno-almoço, bolachas, papas 

lácteas e máscaras comunitárias, no alor de 1.487,01€. ___________________________  

 ________ 3.3. Acolhimento de refugiados ____________________________________  

 ________ Em conformidade com a estratégia da qual o Município de Alcanena faz 

parte e que está a ser desencadeada no âmbito da Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo (CIMT), estão a ser transportados e acolhidos, pelo Médio Tejo, vários agregados 

familiares refugiados. _____________________________________________________  

 ________ A definição da estratégia passou pela identificação e caracterização das 

disponibilidades de alojamento em cada Município da CIMT - Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo. Alcanena identificou, nesta primeira fase, a 

disponibilidade para acolher 50 pessoas. Este trabalho continua em construção e conta 

com a colaboração da Rede Social e demais munícipes que disponibilizaram residências 

de acolhimento. __________________________________________________________  

 ________ 3.4. Disponibilização de alojamento do Município _____________________  
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 ________ No dia 14/03/2022, chegou a Alcanena uma família de 4 pessoas, 2 

mulheres e 2 crianças, que vieram juntar-se a um familiar já residente no Concelho. Para 

o seu alojamento, o Município está a diligenciar a disponibilização de um fogo de 

habitação situado em Vila Moreira. __________________________________________  

 ________ O acolhimento de cada agregado implicará um acompanhamento nas demais 

áreas do quotidiano das pessoas (saúde, escola, trabalho, apoio emocional e social). ____  

 ________ 3.5. Serviço de Ação Social _______________________________________  

 ________ - Centro Local de Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM) ____________  

 ________ - Gabinete de Inserção Profissional _________________________________  

 ________ As ações desenvolvidas têm por base os procedimentos legais indicados 

pelo SEF – Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, o ACM – Alto Comissariado para as 

Migrações e estão em atualização permanente face a novas orientações. _____________  

 ________ Foram publicados os seguintes diplomas legais: _______________________  

 ________ - Resolução do Conselho de Ministros n.º 29-A/2022, que estabelece os 

critérios específicos da concessão de proteção temporária a pessoas deslocadas da 

Ucrânia, em consequência dos recentes conflitos armados vividos naquele país; _______  

 ________ - Decreto-Lei n.º 24-B/2022 de 11 de março, que estabelece medidas 

excecionais no âmbito da concessão de proteção temporária a pessoas deslocadas da 

Ucrânia.__  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho deu conhecimento do ponto de 

situação do que foi feito até à data.  __________________________________________  

 ________ Informou que se definiram estratégias, contactos e focal points na 

comunidade, disponibilizou-se uma loja no Mercado Municipal de Alcanena para 

recolha de bens, cuja recolha fora recentemente interrompida por existir stock que era 

necessário escoar. Assim que houvesse necessidade, retornar-se-ia a recolha dos bens.  _  

 ________ Agradeceu a todos os que cooperaram com a causa, em especial à Ordem de 

Malta e colaboradores do município que se disponibilizaram, voluntariamente, para 

colaborarem com o Município.  _____________________________________________  

 ________ Estava a ser avaliado pela Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo o 

transporte de cidadãos ucranianos, sendo que nem todos ficaram no território do Médio 

Tejo.  ____  _____________________________________________________________  

 ________ Os agregados familiares que estavam a chegar a Alcanena estavam a ser 

acompanhados pelos serviços de Ação Social, através do CLAIM - Centro Local de 
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Apoio à Integração de Migrantes e estava a ser articulado acolhimento dos alunos no 

Agrupamento de Escolas de Alcanena. Eram, igualmente, feitos rastreios na área da 

saúde.  Quanto ao alojamento estava a ser feito o acompanhamento caso a caso, 

alinhado com a estratégia do ACM – Alto Comissariado para as Migrações.  _________  

 ________ O Vereador, Senhor José Luís Ramos questionou quantas famílias 

estavam alojadas no Concelho.  _____________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho informou que estavam a ser alojadas 15 

famílias e havia o pedido de acolhimento para mais 2 agregados.  __________________  

 ________ Acrescentou que, no que dizia respeito ao enquadramento em contexto 

profissional o Município estava a articular com as empresas, e com a APIC – 

Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes, mais em particular, no sentido de 

saber a oferta disponível.  __________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Pires questionou se a Câmara adquiriu bens para 

doação. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho informou que os bens doados 

existiam em stock nos serviços sociais e que foram adquiridos alguns bens, 

nomeadamente, eletrodomésticos, para apetrechamento da habitação em Vila Moreira, 

mas que não serão doados.  ________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém referiu ter visto noticiado que o 

Município de Alcanena tinha capacidade para acolher 50 pessoas. Questionou se esse 

acolhimento era em imóveis da Câmara Municipal.  _____________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho esclareceu que o alojamento 

estava a ser feito em habitação do Município, em habitação disponibilizada pelas 

Instituições Particulares de Solidariedade Social e por particulares.  ________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém congratulou-se com as iniciativas 

tomadas pelo Município, no sentido de melhor acolher as famílias. Mais uma vez referiu 

que, no que dizia respeito à presente crise humanitária, não deveria existir qualquer 

interesse político e que o importante era o acolhimento das pessoas.  ________________  

 ________ Questionou se os bens enviados pelo Município já tinham chegado à 

fronteira da Polónia ou se ainda seriam remetidos.  ______________________________  

 ________ Terminou dizendo que o Executivo poderia contar com todo o apoio dos 

Vereadores do Partido Socialista no sentido de agilizar procedimentos administrativos 
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que, carecendo de aprovação em Reunião de Câmara, poderiam ser presentes para 

ratificação.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1. O apoio à população refugiada da Ucrânia, nomeadamente nas ações de 

acolhimento e alojamento temporário, através da disponibilização de habitações do 

Município, providenciando as condições essenciais ao bem-estar e segurança das 

pessoas deslocadas da Ucrânia para o Concelho de Alcanena. As condições 

socioeconómicas das famílias serão acompanhadas em permanência pelos serviços de 

ação social. _____________________________________________________________  

 ________ 2. A doação de bens de primeira necessidade - produtos de higiene pessoal, 

fraldas de adulto e de criança, cereais de pequeno-almoço, bolachas, papas lácteas e 

máscaras comunitárias, no valor de 1.487,01€, enviado para a fronteira da Polónia, a 

serem encaminhados para a população ucraniana. _______________________________  

 ________ 3. Aceder ao programa Porta de Entrada - Programa de Apoio ao 

Alojamento Urgente Regime excecional Ucrânia, como forma de obter uma 

compensação financeira pela despesa efetuada com a disponibilização do alojamento 

temporário, nos moldes do definido pelo programa Porta de Entrada. _______________  

 ________ 3.2 – 5º Alcanena Trail - Solicitação de Autorização para arrecadar a 

receita. Documento referência 4079/2022. Processo referência 2022/900.10.002/3 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se dá 

conhecimento da realização do V Trail das Serras de Aire e Candeeiros, que decorreu a 

20 de março corrente. _____________________________________________________  

 ________ A atividade teve o seu início e chegada em Minde, e contou com três 

percursos de Trail e duas Caminhadas, que passaram ainda, pelas freguesias de Serra de 

Santo António e Moitas Venda em trilhos de pé posto e estradões de terra batida. ______  

 ________ Considerando que a participação foi paga, propõe-se a arrecadação da 

receita, a qual deverá dar entrada nos cofres do Município, mediante informação 

técnica. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Tomado conhecimento da 

realização do V Trail das Serras de Aire e Candeeiros, que decorreu a 20 de março 
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corrente e aprovada a arrecadação da receita, a qual deverá dar entrada nos cofres do 

município, mediante informação técnica. ______________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada n.º 11/2020/DPGOM – Requalificação doo Estádio 

Municipal de Alcanena. __________________________________________________  

 ________ - Trabalhos complementares – 2º Adicional ao contrato ______________  

 ________ - Prorrogação de prazo da empreitada. ____________________________  

 ________ Documento referência 6066/2022. Processo referência 2020/300.10.001/9 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que se propõe, para aprovação, o 2º Adicional ao Contrato referente à Empreitada n.º 

11/2020/DPGOM referente à Requalificação do Estádio Municipal de Alcanena, no 

valor de 33.951,25€, acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa 

reduzida em vigor.  _______________________________________________________  

 ________ A proposta resulta da verificação em obra de diversas situações, com o 

objetivo de proceder ao melhoramento das soluções construtivas e percetíveis durante a 

execução dos trabalhos preparatórios, tornando-se essenciais para o bom 

desenvolvimento dos trabalhos que, efetuados posteriormente poderiam acarretar custos 

acrescidos para o Dono de Obra. Os trabalhos têm enquadramento no n.º 2, do artigo 

370.º, do Códigos dos Contratos Públicos. Os trabalhos encontram-se descritos na 

informação 6066/2022, constante do processo referência 2020/300.10.001/9.  ________  

 ________ Foi, igualmente, solicitado pelo empreiteiro prorrogação do prazo da 

empreitada por mais 96 dias, contemplando já todos os trabalhos, incluindo os trabalhos 

referentes ao Segundo Adicional ao Contrato, com conclusão da obra prevista para 

30/04/2022. A justificação assenta na necessidade de compensar as perdas de 

produtividade devidas a diversos surtos de COVID-19 que foram afetando as diversas 

entidades intervenientes na obra e, também, referentes a trabalhos  relativos a erros  e 

omissões anteriormente aprovados. __________________________________________  

 ________ Face ao exposto propõe-se, considerando que a despesas se encontra 

devidamente enquadrada financeiramente, a aprovação dos Trabalhos Complementares 
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no valor de 33.951,25€, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, à 

Taxa legal em vigor e respetiva celebração de Contrato Adicional a enviar ao Tribunal 

de Contas.    ____________________________________________________________  

 ________ Mais se propõe a comunicação da aprovação ao empreiteiro e respetiva 

ordem de execução dos trabalhos.  ___________________________________________  

 ________ Propõe-se, ainda, a aprovação da prorrogação legal do prazo de 96 dias, com 

conclusão prevista para 30 de abril 2022.  _____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovados, ao abrigo do n.º 2, do 

artigo 370.º, do Códigos dos Contratos Públicos, a realização dos Trabalhos 

Complementares Empreitada n.º 11/2020/DPGOM referente à Requalificação do 

Estádio Municipal de Alcanena, no valor de 33.951,25€, acrescidos de IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado, à taxa reduzida em vigor, mediante celebração de 2º 

Contrato Adicional, a enviar ao Tribunal de Contas, e cujos trabalhos se encontram 

descritos na informação 6066/2022, constante do processo referência 

2020/300.10.001/9.  ______________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado efetuar-se comunicação da aprovação ao empreiteiro e 

respetiva ordem de execução dos trabalhos.  ___________________________________  

 ________ Aprovada, ainda, a prorrogação legal do prazo da empreitada por mais 96 

dias e com conclusão prevista para 30 de abril de 2022, nos termos do artigo 374.º, do 

Códigos dos Contratos Públicos, devendo, igualmente, comunicar-se tal aprovação ao 

empreiteiro SECAL – Engenharia e Construções, S.A. ___________________________  

 ________ 5.2 – Plano de Sinalização Temporária e Desvio de Trânsito para 

execução de travessia de novo coletor de pluvial na Rua Dr. Carlos Nunes Ferreira 

(EM 513-1) entre o perfil 0+030 e o perfil 0+160, previsto na Empreitada n.º 

09/2021/DPGOM – Requalificação da EM 513-1 entre Alcanena e Pousados. 

Informação 67/2022/DPGOM). Documento referência 6054/2022. Processo 

referência 2021/300.10.001/15. (Para ratificação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para ratificação, a aprovação efetuada pelo Senhor Presidente da Câmara, a 16 de março 

de 2022, do Plano de Sinalização Temporária e Desvio de Trânsito para execução de 

travessia de novo coletor de pluvial na Rua Dr. Carlos Nunes Ferreira (EM 513-1) entre 

o perfil 0+030 e o perfil 0+160, previsto na Empreitada n.º 09/2021/DPGOM – 
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Requalificação da EM 513-1 entre Alcanena e Pousados, levado a cabo nos dias 17 e 18 

de março de 2022. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho exarado 

pelo Senhor Presidente da Câmara, a 16 de março de 2022, na informação referência 

6054/2022, constante do Processo referência 2021/300.10.001/15, no qual aprovou o 

Plano de Sinalização Temporária e Desvio de Trânsito para execução de travessia de 

novo coletor de pluvial na Rua Dr. Carlos Nunes Ferreira (EM 513-1) entre o perfil 

0+030 e o perfil 0+160, previsto na Empreitada n.º 09/2021/DPGOM – Requalificação 

da EM 513-1 entre Alcanena e Pousados, levado a cabo nos dias 17 e 18 de março de 

2022. ____  _____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Apoio à realização dos Festejos de São Sebastião – Retificação da 

deliberação tomada na Reunião de Câmara n.º 4/2022, de 21/02/2022. Documento 

referência 3826/2022. Processo referência 2022/850.10.600/5 (Para deliberação) ___  

 ________ Presente, novamente, à reunião, a Proposta referência 3826/2022 constante 

do processo referência 2022/850.10.600/5 que foi presente a Reunião de Câmara 

realizada a 21 de fevereiro de 2022.  _________________________________________  

 ________ Nessa reunião foi deliberado aprovar a atribuição de 500€ (quinhentos 

euros) à Comissão de Festas em Honra de São Sebastião, de Serra de Santo António, 

para comparticipação das despesas associadas à realização da festividade, a realizar dias 

26 e 27 de fevereiro de 2022, tendo em conta a preservação da dinâmica e valorização 

sociocultural, assim como das tradições populares, e ao abrigo do disposto na alínea u), 

do n.º 1, do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  A deliberação ficou 

condicionada ao devido enquadramento orçamental e verificação da existência de 

situação tributária e contributiva, devidamente regularizada. ______________________   

 ________ Remetida a deliberação aos Serviços Financeiros do Município, vieram 

estes informar que o apoio foi presente à Câmara Municipal para deliberação sem o 

prévio enquadramento orçamental e respetivo compromisso prévio e que o registo do 

compromisso deveria ser sempre precedido de verificação das situações contributivas e 

tributária da entidade beneficiária. (ainda que tal situação tivesse ficado salvaguardada 

em deliberação). _________________________________________________________  
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 ________ Foi solicitada à Comissão de Festas de Serra de Santo António a indicação 

do Número de Identificação Fiscal da referida entidade, para efetuar os registos 

contabilísticos devidos. Foi recebida via email essa informação (ver MGD-E-2795), 

indicando o Número de Identificação Fiscal da Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia 

da Serra de Santo António.  ________________________________________________   

 ________ Tendo em conta que o apoio foi concedido à Comissão de propõe-se que o 

compromisso seja efetuado à Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia da Serra de Santo 

António. _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém relembrou uma afirmação do Senhor 

Presidente, numa reunião de Câmara anterior, na qual foi apelidado de “legalista”. O 

documento que estava presente à reunião comprovava que não era “legalista”, 

verificando-se que a deliberação fora tomada sem que se tivesse cumprido a legalidade. 

Existia o principio de boa fé de que os documentos remetidos a deliberação cumpriam 

os pressupostos inerentes à aprovação, sob pena de existirem repercussões ao nível de 

responsabilização pessoal de cada um. ________________________________________  

  ________ Dado que a Proposta que estava presente à reunião não era uma nova 

proposta, mas a mesma que fora presente à reunião de 21 de fevereiro de 22022, 

questionou se não se deveria estar a deliberar a revogação da deliberação tomada nessa 

mesma reunião, ao invés de se estar a aprovar uma correção à deliberação.  __________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara relembrou que essa Proposta referida 

pelo Vereador, Senhor Hugo Santarém, na qual refere ter sido apelidado de “legalista”, 

foi retirada da ordem de trabalhos pelo próprio.  ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Revogada a deliberação tomada 

na reunião de Câmara 21 de fevereiro de 2022, referente à Proposta referência 

3826/2022 constante do processo referência 2022/850.10.600/5, na qual foi aprovada a 

atribuição de 500€ (quinhentos euros) à Comissão de Festas em Honra de São 

Sebastião, de Serra de Santo António, para comparticipação das despesas associadas à 

realização da festividade, a realizar dias 26 e 27 de fevereiro de 2022, por motivos de 

alteração da entidade a quem se atribuirá o apoio. _______________________________  

 ________ Deliberado, ainda, aprovar a atribuição de 500€ (quinhentos euros) à 

Fábrica da Igreja Paroquia da Freguesia de Serra de Santo António, para 

comparticipação das despesas associadas à realização das Festas em Honra de São 

Sebastião, de Serra de Santo António, realizadas a 26 e 27 de fevereiro de 2022. ______   
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 ________ A despesa encontra-se devidamente compromissada.  __________________  

 ________ 6.2 – Arrecadação de bilheteira Espetáculo “As Cigarras Sptendecim e 

Tredecim”, a realizar a 25 março de 2022. Documento referência 6087/2022. 

Processo referência 2022/300.50.800/4 (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se refere 

que foi aprovada, em reunião de Câmara realizada a 21 de fevereiro de 2022, a 

arrecadação da receita da proveniente do Espetáculo “As Cigarras Sptendecim e 

Tredecim”, a realizar no dia 2 de abril próximo, no valor de 2,00€ cada bilhete. _______  

 ________ Propõe-se que a receita arrecadada seja doada à Cruz Vermelha Portuguesa, 

e, atendendo a que o Município liquida IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, a 

receita será entregue liquida de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, entidade 

que está a desenvolver trabalho com e no território e população ucraniana. ___________   

 ________ Deverá a entidade comprovar a existência de situação contributiva e 

devidamente regularizada.  _________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Arrecadada a receita da 

proveniente do Espetáculo “As Cigarras Sptendecim e Tredecim”, a realizar no dia 2 de 

abril próximo, no valor de 2,00€ cada bilhete, foi deliberado que a receita arrecadada 

seja doada à Cruz Vermelha Portuguesa, e, atendendo a que o Município liquida IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado, a receita será entregue liquida de IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado, entidade que está a desenvolver trabalho com e no 

território e população ucraniana. ____________________________________________   

 ________ Deverá a entidade comprovar a existência de situação contributiva e 

devidamente regularizada. _________________________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Relatório e Informação sobre o Centro de Testagem de Alcanena, 

no período de 7 de janeiro a 28 de fevereiro de 2022. Documento referência 

6112/2022. Processo referência 2022/550.20.500/3 (Para conhecimento) __________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, acompanhada de 

respetivo Relatório de Atividade, para conhecimento, relativamente ao Centro de 

Testagem de Alcanena, no período de 7 de janeiro a 28 de fevereiro de 2022. Em janeiro 

de 2022, o Centro de Testagem funcionou às segundas, quartas e sextas feiras, das 

07h00 às 09h00, das 12h00 às 14h00 e das 17h00 às 21h00. Já em fevereiro de 2022, o 
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Centro funcionou, às segundas, quartas e sextas feiras, das 07h00 às 09h00, e das 17h00 

às 21h00 e ás terças e quintas-feiras das 14h00 às 18h00.  ________________________  

 ________ Durante o período de funcionamento realizaram-se 3389 testes, com uma 

taxa de positividade de 11,06%. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO ____________________  

 ________ Pelas dezasseis horas e cinquenta minutos, e sem estabelecer limite de 

tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na sala, ou 

que, entretanto, chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos, foi dado início 

ao Período de Intervenção Aberta ao Público.________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Presidente de Junta de Freguesia de 

Minde.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Congratulou-se com a realização das reuniões de Câmara descentralizadas, 

por ser uma mais-valia na proximidade com as populações. _______________________  

 ________ Mostrou-se solidária com a demostração de preocupação quanto ao estado 

da saúde.   _____________________________________________________________  

 ________ Questionou se existia previsão de inicio das obras no Largo das Eiras, do 

Centro Escolar de Minde e da resolução do problema das valetas na Rua Alexandre 

Herculano, todos eles em Minde.  ___________________________________________  

 ________ Demonstrou solidariedade para com o Município na operacionalização do 

projeto SOS Ucrânia, disponibilizando-se em tudo o que fosse necessário no 

encaminhamento das famílias.  ______________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu, no que diz respeito à 

Requalificação do Largo das Eiras, que se teve de efetuar alteração ao projeto, 

nomeadamente quanto à proposta de colocação de Parque Infantil, que não estava em 

cumprimento com a legislação. Seguidamente, seria lançado concurso público para a 

empreitada, prevendo-se o início da obra no final do ano.  ________________________  

 ________ Quanto ao Centro Escolar de Minde, esclareceu que o empreiteiro apontava 

a data de 28 de março de 2022 para o início dos trabalhos. ________________________  

 ________ Quanto à Rua Alexandre Herculano, informou tratar-se do arruamento, 

dentro das freguesias, que mais estava necessitado de intervenção, prevendo-se o seu 

início em junho/julho.  ____________________________________________________  
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 ________ No que dizia respeito à restante rede viária, informou que se esperava ter, 

até o final do verão, o Plano de Gestão da Rede Viária no qual seriam definidas, 

claramente, as prioridades de intervenção na rede viária, há medida que existisse 

disponibilidade financeira. Essas prioridades seriam articuladas com todas as Juntas de 

Freguesia e de Uniões das Freguesias, no sentido de que as intervenções não seriam 

casuísticas, mas sim assentes em critérios claros e apreendidos por todos.  ___________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Pires acrescentou que estava a ser 

ultimado o procedimento de lançamento de concurso para a limpeza de bermas e valetas 

e que, quanto às valetas da Rua Alexandre Herculano, seria, igualmente, acautelada a 

colocação de cimento para impedir o crescimento das ervas.  ______________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho deu conhecimento, quanto ao 

Centro Escolar de Minde, de que iria decorrer, no dia da presente reunião, reunião com 

os pais, no sentido de esclarecer e responder a todas as questões e preocupações e dar 

conhecimento de como se iria acautelar a deslocalização dos alunos.  _______________  

 ________ Quanto ao projeto SOS Ucrânia informou que a informação dos agregados 

que se iriam instalar no território, fosse articulada, em primeira instância, com os 

serviços sociais, no sentido de se tratar logo da integração das pessoas na plataforma de 

apoio para poderem aceder aos diversos serviços.  ______________________________  

 ________ O Tesoureiro da Junta de Freguesia questionou sobre o prazo de 

execução da obra do Centro Escolar de Minde. Questionou, igualmente, se a Escola 

EB1 de Covão do Coelho se iria manter aberta após operacionalização do Centro 

Escolar.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que a obra tinha como prazo 

de execução previsto de um ano. ____________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho respondeu que a proposta 

apresentada ao Ministério da Educação fora de manter a Escola de Covão do Coelho em 

funcionamento, cabendo a essa entidade a decisão. ______________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Pires acrescentou que cabe aos 

encarregados de educação fazerem a escolha do Estabelecimento de Ensino onde 

matriculam os seus educandos. A decisão de encerramento ou não de estabelecimentos 

de ensino é da competência do Ministério da Educação, de acordo com o número de 

alunos inscritos nesse estabelecimento. A aposta assentava numa estratégia de 



. Pg.41 

Reunião de 21/03/2022 

 

 

“marketing”, para incentivar os encarregados de educação a matricular os seus 

educandos nas escolas do Concelho.  _________________________________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara apelou à importância do diálogo. Ainda 

que os encarregados de educação tendessem a escolher a escola pela proximidade, era, 

igualmente, certo que tentavam escolher sempre o melhor para os educandos, pois o que 

mais preocupava os encarregados de educação era a existência de professores de 

excelência. Era, igualmente, saudável, existir concorrência entre as escolas.  _________  

 ________ Às dezassete horas e dez minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pelo Senhor 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior. _________   

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. _  

 

O Presidente da Câmara   A Secretária da Reunião de Câmara  

   

(Rui Fernando Anastácio Henriques)  (Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


